
PARECER Nº.              , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 839, DE 2016,

De autoria do nobre deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre o reconhecimento e titulação de "Notório Saber" para os cargos de professores no Estado.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido uma emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

A edição da lei federal nº 13.415, de 2017, alterou, de forma relevante, a lei nº 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – LDB, prevendo que os sistemas de ensino possam autorizar profissionais com “notório saber” para ministrar aulas exclusivamente em disciplinas dos cursos técnicos e profissionalizantes, como já acontece hoje no sistema S e na maioria dos países do mundo.

Nessa linha, competirá a cada sistema de ensino regulamentar quais os critérios para o reconhecimento do requisito “notório saber”. Nesse ponto, prescreve o artigo 24, IX, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre educação, cultura e ensino, sendo que é deferido aos referidos entes exercer a competência legislativa suplementar das normas gerais emitidas pela União (§1º, 2º e 3º do artigo 24). 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

No entanto, de modo a adequar o projeto à melhor técnica legislativa, de forma a harmonizar o projeto com a legislação federal, sugerimos a apresentação do seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 839, DE 2016,

Regulamenta a titulação de “notório saber” para os cargos que especifica, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. As instituições públicas ou privadas que formam o sistema de ensino do Estado de São Paulo poderão contratar profissionais com “notório saber” para ministrar aulas exclusivamente para atender o currículo do ensino médio em disciplinas dos cursos técnicos e profissionalizantes.

Artigo 2º. Para os efeitos desta Lei, entende-se como profissionais com “notório saber”:

I – aqueles que forem certificados, como tal, por Instituições de Ensino Superior; ou

II – aqueles que forem examinados por uma banca composta de no mínimo 03 (três) professores da rede estadual de ensino, sendo um doutor na área de atuação do postulante, um doutor em Educação e um supervisor de ensino.

Artigo 3º. Para os casos contidos no artigo 1º, inciso II, a formação da banca fica sob a responsabilidade do Dirigente Regional de Ensino de cada região, que escolherá e convocará seus membros e expedirá o certificado de “notório saber”.

§ 1º.  O certificado de “notório saber” passa a ser de obrigatória apresentação no ato da contratação.

§ 2º. A Unidade de Ensino deverá ter uma cópia do certificado de “notório saber”.

Artigo 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 839, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto, e contrariamente à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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